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Serviço Financeiro (Dezembro/2014)
SALÁRIO MÍNIMO (R$).....................................................................................724,00

TAXA SELIC (%)...................................................................................................................0,84

TJLP (% ao ano).....................................................................................................................5,00

POUPANÇA (% - 1º dia do mês)...........................................................................0,5485

TR (% - 1º dia do mês).........................................................................................................0,0483

SALÁRIO MÍNIMO (R$)...................................................................................................1.100,00

TAXA SELIC (%).......................................................................................................................2,75

TJLP (% ao ano).........................................................................................................................4,39

POUPANÇA (% - 1º dia do mês)............................................................................................0,1159  

TR (% - 1º dia do mês) ...........................................................................................................0,0000
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LEI COMPLEMENTAR Nº 5.578, DE 28 DE ABRIL DE 2021.

Institui o Programa de Pagamento Incentivado 
- PPI, destinado a promover a adimplência de 
sujeitos passivos no Município de Teresina e dá 
outras providências.

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí 
Faço saber que a Câmara Municipal de Teresina aprovou e eu sanciono a 
seguinte  Lei Complementar:

CAPÍTULO I 
DA INSTITUIÇÃO, ABRANGÊNCIA, FORMA E CONDIÇÕES

Seção I 
Da instituição e abrangência

Art. 1º Fica instituído o Programa de Pagamento Incentivado - PPI, desti-
nado a promover a adimplência de sujeitos passivos no Município de Tere-
sina, possibilitando, nas condições estabelecidas nesta Lei Complementar, 
o pagamento de créditos tributários ou não tributários, da Fazenda Pública, 
inscritos ou não em Dívida Ativa do Município. 

Art. 2º Para fins do Programa ora instituído, somente serão objeto do PPI os 
créditos que se enquadrarem nos seguintes requisitos: 

I - em se tratando de crédito não tributário ou de crédito tributário, oriundo 
do descumprimento de obrigação acessória, tenham data de vencimento até 
31/12/2020; 
II - no caso de ISS lançado de ofício, incluída a multa dele decorrente, tenha 
sido constituído até a data de encerramento do Programa, independente da 
data de ocorrência do fato gerador; 
III - nos demais casos, que o fato gerador da obrigação tenha ocorrido até 
31/12/2020.

§ 1º Os créditos, tributários ou não, já executados judicialmente, com bens 
penhorados ou com efetivação de depósitos em dinheiro, somente poderão 
ser regularizados, nas condições estabelecidas nesta Lei Complementar, 
após manifestação da Procuradoria-Geral do Município de Teresina - PGM. 

§ 2º Os créditos sob discussão judicial poderão ser objeto de pagamento na 
forma prevista nesta Lei Complementar, desde que o interessado desista de 
toda e qualquer ação que envolva o crédito objeto da transação, incluindo os 
embargos à execução e os recursos pendentes de apreciação, com renúncia 
do direito sob o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, inclusive na 
hipótese do § 1º, deste artigo.
 
§ 3º Poderão ser incluídos no PPI eventuais saldos de parcelamentos e repar-
celamentos em andamento.

§ 4º Não serão objeto dos benefícios de que trata esta Lei Complementar os 
créditos relativos a: 

I - custas judiciais e as demais pronunciações de direito relativas ao processo 
judicial; 
II - multas de trânsito; 
III - alienação de área, outorga onerosa e direito de construir; 
IV - indenizações devidas ao Município por danos causados ao seu patrimô-
nio; 
V - multas de natureza contratual. 

§ 5º Os créditos de ISS declarados por optantes pelo SIMPLES NACIONAL 
no PGDAS só poderão ser enquadrados no PPI quando já transferidos pela 
Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ao 
Município, para cobrança e inscrição em Dívida Ativa. 

§ 6º Para fins de enquadramento no Programa, ao ISS lançado por estimativa 
aplicar-se-á a regra do inciso III, do caput deste artigo. 

Seção II
Da forma e condições do PPI

Art. 3º Os créditos tributários ou não, objeto do pagamento de que trata esta 
Lei Complementar, serão consolidados na data da adesão do sujeito passivo a 
este Programa e expressos em reais, constituindo-se do valor principal, atuali-
zação monetária, penalidade pecuniária, juros e multa moratória. 

Art. 4º Os sujeitos passivos, contribuintes do ISS ou do IPTU, que desejem 
obter os benefícios deste Programa deverão, na data da adesão, realizar a atua-
lização cadastral, respectivamente, junto à Divisão de Cadastro Mercantil e ao 
Cadastro Imobiliário Fiscal - CIF da Secretaria Municipal de Finanças. 

Parágrafo único. O sujeito passivo contribuinte do ISS deve também com-
provar estar autorizado para emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
- NFS-e, na data da adesão ao PPI, caso a legislação o obrigue ao uso desse 
documento fiscal. 

Art. 5º A adesão ao PPI dar-se-á, por opção do sujeito passivo, mediante paga-
mento à vista ou da primeira parcela, em caso de parcelamento, por meio de 
DATM no período de vigência do Programa. 

§ 1º Os créditos tributários constituídos ou confessados poderão ser incluídos 
no PPI dentro do prazo previsto para adesão ao Programa. 

§ 2º Os créditos municipais já parcelados ou reparcelados, ajuizados ou não, 
serão negociados separadamente, por processo, tendo por base a atualização 
dos mesmos na data da adesão ao Programa. 

§ 3º Os créditos tributários não constituídos, incluídos no PPI por opção do 
contribuinte, serão declarados em termo de confissão de débito na data da 
adesão ao Programa. 

§ 4º O contribuinte poderá aderir ao PPI para quitar créditos cuja constituição 
esteja pendente de julgamento de reexame necessário pelo Conselho de Con-
tribuintes, ficando extinto o crédito. 

§ 5º O pagamento do crédito tributário, no âmbito do PPI, não produz efeitos 
sobre termos de exclusão do SIMPLES NACIONAL lavrados por descumpri-
mentos à legislação fiscal.

§ 6º O prazo de adesão ao PPI se encerra no dia 30 de junho de 2021. 

Art. 6º A adesão ao PPI implica o reconhecimento dos créditos nele incluídos, 
ficando condicionada à desistência prévia de eventuais ações ou embargos à 
execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam nos autos 
judiciais respectivos e à desistência prévia de eventuais impugnações, defesas 
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e recursos apresentados no âmbito administrativo, além da comprovação de 
recolhimento de custas e encargos porventura devidos. 

§ 1º Os devedores com depósitos judiciais efetivados e com penhora realizada 
em conta bancária em garantia do juízo poderão aderir ao PPI através da libe-
ração dos depósitos em favor da Fazenda Pública Municipal, os quais servirão 
de pagamento, no todo ou em parte, dos créditos incluídos no PPI. 

§ 2º Caso os valores depositados, previstos no § 1º deste artigo, superem o 
total dos créditos já calculados na forma do PPI, o devedor poderá levantar o 
valor remanescente a seu favor após autorização expressa do Secretário Mu-
nicipal de Finanças ou do Procurador-Geral do Município, conforme o caso. 

§ 3º O devedor que requerer a adesão ao PPI dentro do prazo e tiver o seu de-
pósito judicial liberado depois do término do programa por demora imputável 
exclusivamente ao Poder Judiciário, terá assegurada a sua participação no PPI 
nas condições vigentes durante o programa, devendo a data de conversão do 
depósito em renda ser considerada como data de consolidação do débito, para 
os fins do art. 3º, da presente Lei. 

CAPÍTULO II
DA EXECUÇÃO DO PPI

Seção I
Do pagamento à vista

Art. 7º Sobre os créditos incluídos no PPI incidirão atualização monetária, 
multa e juros de mora, até a data da formalização da adesão ao Programa, nos 
termos da legislação aplicável, além de honorários advocatícios e emolumen-
tos, quando se tratar de créditos ajuizados. 

§ 1º Ocorrendo o pagamento à vista de créditos não tributários, vencidos e 
consolidados na forma do caput deste artigo, será concedido desconto de 
100% (cem por cento) sobre os juros de mora e 50% (cinquenta por cento) 
sobre a penalidade pecuniária. 

§ 2º Ocorrendo o pagamento à vista de créditos tributários oriundos de obri-
gação principal, ajuizados ou não, vencidos e consolidados na forma do caput 
deste artigo, será concedido desconto de 100% (cem por cento) sobre multa 
moratória, juros moratórios e multa por penalidade pecuniária. 
§ 3º Tratando-se de crédito tributário decorrente de obrigação acessória, o 
crédito consolidado poderá ser pago à vista com redução de 100% (cem por 
cento) dos juros de mora e 50% (cinquenta por cento) do valor da penalidade. 

Art. 8º Os créditos consolidados para pagamento à vista na forma desta Lei 
Complementar, e que tenham execução fiscal ajuizada até 31/12/2010 terão, 
além dos descontos mencionados no art. 7º, desconto de 80% (oitenta por 
cento) sobre a atualização monetária. 

§ 1º Para fins de comprovação do ajuizamento a que se refere o caput deste 
artigo, serão consideradas as informações do Sistema Integrado de Adminis-
tração Tributária - SIAT, da Secretaria Municipal de Finanças - SEMF, ou 
certidão emitida pelo Poder Judiciário que possibilite a identificação do pro-
cesso judicial que será extinto com o pagamento do crédito, devendo constar 
da certidão, no mínimo: 

I - o nome completo do executado; 
II - a vara de tramitação do processo judicial; 
III - o número do processo judicial respectivo; 
IV - data de protocolização do processo no setor de distribuição do Poder 
Judiciário; e 
V - número da Certidão de Dívida Ativa - CDA. 

§ 2º Os benefícios concedidos na forma do caput não se aplicam aos tributos 
devidos na condição de responsável ou substituto tributário. 

Seção II
Do parcelamento

Art. 9º Os créditos tributários oriundos de obrigação principal consolidados 
para adesão ao PPI terão as seguintes reduções, em caso de parcelamento: 

I - 80% (oitenta por cento) de juros e multas moratórias e punitivas, se contra-
tados em até 12 (doze) parcelas; 
II - 60% (sessenta por cento) de juros e multas moratórias e punitivas, se con-
tratados de 13 (treze) a 24 (vinte e quatro) parcelas; 
III - 40% (quarenta por cento) de juros e multas moratórias e punitivas, se 
contratados em período superior a 24 (vinte e quatro) parcelas. 

Parágrafo único. O prazo máximo do parcelamento referente aos créditos de 
que trata este artigo obedece ao Anexo Único, desta Lei Complementar. 

Art. 10. Tratando-se de crédito não tributário ou crédito tributário oriundo de 
multa por descumprimento de obrigação acessória, será obedecido o prazo do 
art. 9º e haverá redução de 50% (cinquenta por cento) dos juros moratórios e 
de 20% (vinte por cento) no valor da penalidade, respeitado o limite previsto 
no art. 13, § 2º, desta Lei Complementar. 
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RATIFICAÇÃO no Diário Oficial do Município (DOM), para que produza 
seus jurídicos e legais efeitos. Publique-se e Cumpra-se. Teresina-PI, 26 de 
setembro de 2017. KLEBER MONTEZUMA FAGUNDES DOS SANTOS, 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMEC.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
33/2017.Respaldado no art. 24, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93, bem 
como no Decreto Municipal nº 13.183, de 17.04.2013, informações, jus-
tificativas e demais documentos contidos no Processo nº 044.12288/2017/
SEMEC, de 11.07.2017, RATIFICO a contratação direta, mediante DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO, para a AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE HOS-
PEDAGEM, com a empresa M B HOTELARIA E TURISMO LTDA, 
nome fantasia PALÁCIO DO RIO HOTEL, registrada sob o CNPJ nº 
11.595.485/0001-20, Avenida Ininga 1325, Jockey Clube, Teresina-PI, CEP 
64.048-110, telefone: (86) 4409-4600, neste ato representada por sua sócia 
administradora, ANA MARIA FÁTIMA DE MELO E BARROS, inscrito 
no CPF sob o nº 079.147.843-20, CI/RG nº 150891– SSP PI, residente e 
domiciliada na Av. Ininga, nº 1410, Jockey Clube, Teresina-PI, CEP 64048-
110, no valor total de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) que será pago 
com Recursos Próprios da PMT, fonte 0101, Classificação Orçamentária 
09001.12122.00172.099 – Administração da SEMEC, Elemento de Des-
pesa 3390.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, de acordo 
com os serviços efetivamente prestados, mediante aceite expresso da CON-
TRATANTE. Em cumprimento ao disposto no artigo 26 da Lei Federal nº. 
8.666/93 determino a publicação desta RATIFICAÇÃO no Diário Oficial 
do Município, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. Publique-
-se e Cumpra-se. Teresina (PI), 28 de setembro de 2017. KLEBER MON-
TEZUMA FAGUNDES DOS SANTOS, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – SEMEC.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
38/2017/SEMEC. Respaldado no art. 24, inciso V, da Lei nº 8.666/1993, 
bem como no Decreto Municipal nº 13.183, de 17.04.2013, informações, 
justificativas e demais documentos contidos no Processo nº 042.2488/2017/
SEMEC, de 30.06.2017, RATIFICO a contratação direta, mediante DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO, para a contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de recargas de tonners para impressoras a fim de 
viabilizar o desenvolvimento das atividades administrativas da sede desta 
Secretaria Municipal de Educação - SEMEC, com a empresa IMPRESSÃO 

& CIA. EMPREENDIMENTOS EM INFORMÁTICA LTDA-EPP, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 10.433.267/0001-26, 
Inscrição Estadual nº 19.467.282-4, à Rua Desembargador Pires de Castro, 
nº552, bairro Centro, CEP nº64.001-390, Teresina-PI,  telefone (86)2107-
0800/9945-3747, ora representada por seu sócio administrador ALISSON 
FONSECA LEITE, brasileiro, inscrito no CPF nº004.758.393-23 , RG 
nº2.732.291 SSP-PI, residente e domiciliado à Rua Deputado Alberto Luz, 
nº6699, Bairro Gurupi, CEP nº64091-170,Teresina-PI, no valor total de R$ 
34.402,00 (Trinta e quatro mil, quatrocentos e dois reais), que serão pagos 
com Recursos Próprios, através da Fonte – 0101, Classificação Orçamen-
tária: 09001.1212200172.099 – Administração da SEMEC, elemento de 
despesa 3390.30 – Material de consumo, 3390-39 – Outros Serviços de Ter-
ceiros Pessoa Jurídica, de acordo com os serviços e produtos efetivamente 
entregues, mediante aceite expresso da CONTRATANTE. Em cumprimento 
ao disposto no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/1993 determino a publica-
ção desta RATIFICAÇÃO no Diário Oficial do Município (DOM), para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos. Publique-se e Cumpra-se. Teresina-
-PI, 06 de outubro de 2017. KLEBER MONTEZUMA FAGUNDES DOS 
SANTOS, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMEC/PMT.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
39/2017. Respaldado no art. 24, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93, bem 
como no Decreto Municipal nº 13.183, de 17.04.2013, informações, justifi-
cativas e demais documentos contidos no Processo nº 044.16290/2017/SE-
MEC, de 27.09.2017, RATIFICO a contratação direta, mediante DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, para a LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
adequada para show musical dançante e apresentações artísticas em prol de 
evento em homenagem ao dia do professor, com a empresa J A COSTA 
EVENTOS - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ, sob 
nº 23.633.953/0001-92, com sede na cidade de Teresina-PI, à rua Arlindo 
Nogueira, nº 368 – sala 01, bairro centro, CEP 64001-290, tendo como em-
presária JOSEANE ALVES COSTA, brasileira, solteira, inscrita no CPF sob 
o nº 476.682.883-68, RG nº 4.309.799 SSP-MA, residente e domiciliada em 
Dom Pedro - MA, à rua Josias Alves, nº S/N, Camara, neste ato representada 
por seu procurador SIDARTA DO VALE CARVALHO, brasileiro, divorcia-
do, representante comercial, inscrito no CPF sob o nº 908.277.753-34, RG 
nº 1.969.852/SSP-PI, residente e domiciliado na cidade de Teresina – PI, à 
rua David Caldas nº 2817, bairro Pio XII, no valor total de R$ 7.000,00 (sete 
mil reais) que será pago com Recursos Próprios da PMT, na Fonte (0101) 
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Art. 11. Para os fins do disposto nesta Seção, entende-se como saldo remanes-
cente o valor total do crédito consolidado na data da adesão menos o valor do 
desconto a ser concedido e calculado na data do contrato. 

Art. 12. Os valores parcelados sujeitar-se-ão, a partir da data da consolidação: 

I - à atualização monetária anual pelo Índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo Especial - IPCA-E, ou outro índice que venha a substituí-lo; 
II - à incidência de juros financeiros mensais de 1% (um por cento) ao mês 
ou fração; 
III - incidência de multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cen-
to) ao dia, limitada a 20% (vinte por cento), e de juros moratórios de 1% (um 
por cento) ao mês ou fração, no caso de atraso no pagamento da parcela. 

Art. 13. O valor das parcelas será definido da seguinte forma: 

I - a primeira parcela terá seu valor escolhido pelo sujeito passivo, respeitan-
do-se os valores mínimos estabelecidos nesta Lei Complementar; 
II - a última parcela corresponderá ao valor do benefício a ser concedido; e 
III - as demais parcelas serão calculadas subtraindo-se do montante do crédito 
consolidado o valor da primeira e da última parcelas. 

§ 1º A primeira parcela terá vencimento em 5 (cinco) dias após a assinatura 
do contrato e as demais vencerão no dia correspondente à data do primeiro 
pagamento, nos meses subsequentes.

§ 2º Caso a adesão tenha sido feita por meio de depósito judicial convertido 
em renda depois de expirado o prazo de adesão, conforme o art. 6º, § 3º da 
presente Lei, a data da conversão do depósito em renda será considerada como 
vencimento da primeira parcela. 

§ 3º O valor da parcela não poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais) 
para pessoa física e a R$ 100,00 (cem reais) para pessoa jurídica. 

§ 4º O valor mínimo da primeira parcela do contrato será de 10% (dez por 
cento) do saldo remanescente, na forma do art. 11, desta Lei Complementar. 

§ 5º O montante residual, representado pelos descontos concedidos e corres-
pondente à última parcela, será exigido somente no caso do sujeito passivo ser 
excluído do PPI. 

Seção III
Da permanência no PPI

Art. 14. O sujeito passivo beneficiado com parcelamento, na forma desta Lei 
Complementar, fica obrigado a manter sua regularidade fiscal, inclusive com 
relação a tributos vincendos, sob pena de ser excluído do Programa, com a re-
composição dos valores originários do crédito consolidado, como se benefício 
algum houvesse sido concedido. 

Seção IV
Da exclusão do PPI

Art. 15. Relativamente a parcelamento concedido com base nesta Lei Com-
plementar, consideram-se vencidas, imediata e antecipadamente, todas as 
parcelas não pagas, retornando o crédito à situação anterior ao parcelamento, 
quando: 

I - ocorrer inadimplência acumulada de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, 
ou a inadimplência de qualquer parcela do contratado por mais de 90 (noven-
ta) dias; 
II - ocorrer inadimplência de 3 (três) parcelas de créditos tributários, cujos 
fatos geradores tenham ocorrido após a concessão do parcelamento de que 
trata esta Lei Complementar. 

§ 1º O saldo devedor resultante do cancelamento do parcelamento será inscrito 
em Dívida Ativa e encaminhado à execução fiscal. 

§ 2º O PPI não configura novação ou moratória. 

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 16. O ingresso no PPI sujeita o contribuinte à aceitação plena e irretra-
tável de todas as condições estabelecidas nesta Lei Complementar e constitui 
confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos créditos tributários 
e não tributários nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e 
liquidez do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no art. 
174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, no art. 382, parágrafo 
único, do Código Tributário Municipal, e no art. 202, inciso VI, do Código 
Civil vigente. 

§ 1º A homologação da adesão ao PPI dar-se-á no momento: 

I - do pagamento à vista de DATM; 

II - do pagamento da primeira parcela do acordo, no caso de parcelamento; 
III - da conversão do depósito em renda, no caso de utilização de depósito 
judicial para adesão ao PPI. 

§ 2º A homologação dos créditos que o contribuinte tenha contra o Município 
de Teresina apresentados à compensação dar-se-á na forma disposta no art. 
376, da Lei Complementar nº 4.974, de 26 de dezembro de 2016. 

Art. 17. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas dis-
posições desta Lei Complementar, quaisquer importâncias recolhidas anterior-
mente ao início de sua vigência. 

Art. 18. Os benefícios concedidos na forma desta Lei Complementar não serão 
aplicados cumulativamente com qualquer outro benefício previsto na legisla-
ção tributária. 

Art. 19. O sujeito passivo poderá compensar do montante principal do crédito 
tributário, calculado na conformidade do art. 3º, desta Lei Complementar, o 
valor de créditos líquidos, certos e não prescritos, vencidos até 31/12/2020, 
que tenha contra o Município de Teresina, excluídos os relativos a precató-
rios judiciais, permanecendo no PPI o saldo do crédito que eventualmente 
remanescer.

§ 1º As entidades da Administração Pública Federal Direta e Indireta poderão 
apresentar à compensação de que trata o caput deste artigo créditos da União 
contra o Município de Teresina. 

§ 2º O sujeito passivo que pretender utilizar a compensação prevista neste 
artigo, apresentará na data da formalização do pedido de ingresso no PPI, além 
do valor dos créditos a liquidar, o valor de seus créditos líquidos, indicando a 
origem respectiva. 

§ 3º Os créditos tributários de que trata o caput deste artigo serão corrigidos 
nos termos do art. 400, da Lei Complementar nº 4.974, de 26 de dezembro de 
2016, até a data da efetiva compensação. 

Art. 20. O prazo para adesão ao PPI, previsto no art. 5º, § 6º, desta Lei Com-
plementar, poderá ser prorrogado por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 21. O PPI será coordenado e executado pela Secretaria Municipal de Fi-
nanças, ficando o seu titular autorizado a baixar os atos necessários à sua plena 
execução, se necessário for. 

Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário

	 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), 28 de abril de 
2021.

JOSÉ PESSOA LEAL
Prefeito de Teresina

Esta Lei Complementar foi sancionada e numerada aos vinte e oito dias do 
mês de abril do ano de dois mil e vinte um.

ADOLFO JÚNIOR DE ALENCAR NUNES
Secretário Municipal de Governo

ANEXO ÚNICO

QUANTIDADE DE PARCELAS

Saldo Remanescente (R$) Quantidade de Parcelas

Até 300,00 04

De 300,01 a 500,00 08

De 500,01 a 1.000,00 12

De 1.000,01 a 1.500,00 16

De 1.500,01 a 2.000,00 20

De 2.000,01 a 3.000,00 24

De 3.000,01 a 5.000,00 36

De 5.000,01 a 8.000,00 40

De 8.000,01 a 12.000,00 48

De 12.000,01 a 20.000,00 56

De 20.000,01 a 30.000,00 60
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De 30.000,01 a 50.000,00 66

De 50.000,01 a 70.000,00 70

De 70.000,01 a 100,000,00 80

Acima de 100.000,00 90

PORTARIA Nº 07, DE 28 DE ABRIL DE 2021. Prorroga a vigência da 
PORTARIA Nº 05, DE 11 DE MARÇO DE 2021. O PROCURADOR-GE-
RAL DO MUNICÍPIO DE TERESINA, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais; CONSIDERANDO a subsistência da situação excepcional 
que levou à edição da PORTARIA Nº 05, DE 11 DE MARÇO DE 2021, em 
especial o recrudescimento da pandemia de covid-19, bem como os altos 
índices de ocupação dos leitos clínicos da rede pública e privada de saúde; 
RESOLVE:  Art. 1º PRORROGAR a vigência da Portaria nº 05, de 11 de 
março de 2021, até o dia 31 de maio de 2021. Art. 2º Ficam revogadas as 
disposições em contrário. Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação e terá validade até 31 de maio de 2021, prorrogável por ato do 
Procurador-Geral do Município de Teresina. AURÉLIO LOBÃO LOPES, 
Procurador-Geral do Município.

PORTARIA Nº 144/2021, DE 29 DE ABRIL DE 2021. Altera dispositivos 
da Portaria nº 11/2021, de 17 de fevereiro de 2021, que “Constitui Comis-
são Especial de Licitação, junto à Central de Licitações do Município de 
Teresina, subordinada à Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos - SEMA, e nomeia os seus membros”, na forma que especifica. 
O  SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS,  da Prefeitura Municipal de Teresina, Estado do Piauí, no 
uso das suas atribuições legais, e com base, em especial, na Lei Federal 
de Licitações e Contratos Administrativos, e na Lei Federal nº 12.232, de 
29.04.2010 (com suas alterações posteriores), RESOLVE: Art. 1º Os inci-
sos I e II, do art. 1º, da Portaria nº 11/2021, de 17.02.2021 – referentes a 
membros que compõem a Comissão Especial de Licitação, junto à Central 
de Licitações do Município de Teresina, subordinada à Secretaria Municipal 
de Administração e Recursos Humanos - SEMA –, passam a vigorar com a 
seguinte redação: “Art. 1º ............................................................................. 
I - Bertonni Alves Dantas Eulálio Leite (CPF nº 050.177.603-69) – Presi-
dente; II -   Saulo Eloy da Cruz Rodrigues (CPF nº 025.899.983-76) - Mem-
bro...............................................................................................”Art. 2º Esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Art. 3º Revogam-se as 
disposições em contrário, em especial as nomeações de Lázaro Soares Gue-
des Rodrigues, Presidente, e Maura Rosa da Silva Duarte, membro, junto à 
referida Comissão Especial de Licitação. Gabinete do Secretário Municipal 
de Administração e Recursos Humanos, em 29 de abril de 2021. LEONAR-
DO SILVA FREITAS, Secretário Municipal de Administração e Recursos 
Humanos.

PORTARIA GSF Nº 027/2021. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FI-
NANÇAS, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: Art. 1º - Designar 
o servidor, ROSIANE DE CASTRO BEZERRA VASCONCELOS CPF: 
984.860.983-00, RG: 2.040.883 SSP/PI, matrícula nº 94135, como Toma-
dor de Suprimento de Fundos, Exercício 2021, da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Coordenação - SEMPLAN. Art. 2º - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação. Gabinete da Secretaria Municipal de Fi-
nanças, em Teresina, 27 de Abril de 2021. Certifique-se, Publique-se, Cum-
pra-se. ROBERT RIOS MAGALHÃES, Secretário Municipal de Finanças.

PORTARIA GSF Nº 028/2021. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FI-
NANÇAS, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: Art. 1º - Designar o 
servidor, CRISTYAN THALLANO SOARES E SILVA CPF: 040.329.083-
03, RG: 50196677 SSP/PI, matrícula nº 035442, como Tomador de Supri-
mento de Fundos, Exercício 2021, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Coordenação - SEMPLAN. Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Gabinete da Secretaria Municipal de Finanças, em Teresina, 
27 de Abril de 2021. Certifique-se, Publique-se, Cumpra-se. ROBERT RIOS 
MAGALHÃES, Secretário Municipal de Finanças.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 003/2021 AO CONTRATO Nº 
003.2017, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048-00463/17, EMPRE-
SA: LUAUTO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (LUAU-
TO EMPREENDIMENTOS), CNPJ: 02.396.393/0001-20. CLÁUSULA 
SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO: Os prazos de vigência contratual 
constantes na Cláusula Oitava (DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRA-
TUAL) serão acrescidos por mais 06 (seis) meses, contados a partir de 29 
de abril de 2021, tendo como termino final 28 de outubro de 2021; Funda-
mentação legal: Art.51 da Lei 8.245/91. DATA DA ASSINATURA: 29 DE 
ABRIL DE 2021. ASSINAM: PELA CONTRATANTE: ROBERT RIOS 
MAGALHÃES E PELA CONTRATADA: LUAUTO EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIÁRIOS LTDA (LUAUTO EMPREENDIMENTOS), CNPJ: 
02.396.393/0001-20.

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA ERRATA REFERENTE  AO 
QUARTO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 15/2018, 
CELEBRADO ENTRE A SEMCASPI E A FAZENDA DA PAZA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
POLÍTICAS INTEGRADAS – SEMCASPI VEM POR MEIO DE SUA 
SECRETÁRIA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, TOR-
NAR PÚBLICO E OFICIALIZAR A PRESENTE “ERRATA” A PARTIR 
DA PUBLICAÇÃO DESTE EXTRATO, CONFORME DISPOSIÇÕES 
A SEGUIR ALINHAVADAS: NO QUARTO ADITIVO AO TERMO DE 
COLABORAÇÃO Nº 15/2018, CELEBRADO ENTRE A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CIDADANIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL E POLÍTICAS 
INTEGRADAS – SEMCASPI E A  FAZENDA DA PAZ.ONDE SE LÊ: 
“TERESINA, 15 DE MARÇO DE 2021, ”LEIA-SE: “ TERESINA,12 DE 
MARÇO DE 2021”. TERESINA, 29 DE ABRIL DE 2021. ELIANA CAM-
PÊLO LAGO, SECRETÁRIA DA SEMCASPI.

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N° 04/2021. TERMO 
DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE TERESINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CI-
DADANIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL E POLÍTICAS INTEGRADAS - 
SEMCASPI E AÇÃO SOCIAL ARQUIDIOCESANA-ASA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 00049.003009/2021-67. NA EXECUÇÃO DO 
PROJETO  “FLORADA DOS IPÊS”: CONSTITUI-SE EM PROJETO 
COM AÇÕES DE ATENDIMENTO A 400 PESSOAS, DE FORMA DIRE-
TA A CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS, FAMÍLIAS E PROFIS-
SIONAIS, E INDIRETAMENTE, A REDE SOCIO ASSISTENCIAL, SIS-
TEMA DE GARANTIA DE DIREITOS E INSTITUIÇÕES DE ENSINO. 
NESTA PERSPECTIVA, VISA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DESTES 
E DE SUAS FAMÍLIAS COM VISTAS A FORTALECER OS VÍNCULOS 
FAMILIARES E COMUNITÁRIOS E A PREVENÇÃO DE RISCOS SO-
CIAIS E PESSOAIS. PORTANTO,  POTENCIALIZANDO DIVERSOS 
ATORES SOCIAIS QUE ATUAM NO ENFRENTAMENTO AS VIOLA-
ÇÕES DE DIREITOS DO SEGMENTO INFANTO JUVENIL. NA OPOR-
TUNIDADE, ESCLARECE-SE QUE PARA A OFERTA DO REFERIDO 
PROJETO  SERÁ TRANSFERIDO RECURSOS FINANCEIROS DO 
CMDCAT/FMDCAT, CONFORME RESOLUÇÃO N. 03/2021 DO CMD-
CAT,  MEDIANTE TERMO DE COLABORAÇÃO.- OS RECURSOS NE-
CESSÁRIOS À EXECUÇÃO DO OBJETO DO PRESENTE TERMO DE 
COLABORAÇÃO, SERÁ NO MONTANTE DE R$ 96.088,18 (NOVEN-
TA E SEIS MIL E OITENTA E OITO REAIS E DEZOITO CENTAVOS), 
PAGOS CONFORME CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO PREVISTO 
NO ANEXO I- PLANO DE TRABALHO. A SEMCASPI, TRANSFERI-
RÁ, PARA EXECUÇÃO DO PRESENTE TERMO DE COLABORAÇÃO, 
RECURSOS NO VALOR DE R$ 96.088,18 (NOVENTA E SEIS MIL E OI-
TENTA E OITO REAIS E DEZOITO CENTAVOS), CORRENDO A DES-
PESA À CONTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA, CONFORME DIS-
CRIMINAÇÃO ABAIXO:  PROJETO ATIVIDADE:  12003.08243 0001 
2.061. GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITO DA CRIANÇA 
E ADOLESCENTE(FMDCAT).    ELEMENTO DE DESPESA:  3.3.50.43 
(SUBVENÇÃO SOCIAL). FONTE DE RECURSOS: 1390403 (OUTROS 
RECURSOS VINCULADOS  À ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMDCAT) - 
O PRESENTE  TERMO DE COLABORAÇÃO TERÁ VIGÊNCIA DE 08 
(OITO) MESES A CONTAR DA ASSINATURA. DATA DA ASSINATU-

Administração Direta
Procuradoria Geral do Município

Secretaria Municipal de Finanças

Secretaria Municipal de Cidadania, 
Assistência Social e Políticas Integradas

Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos
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